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~--------------------------DECRETOS----------------------------~ 

(P) n9 0035 de 25 de janeiro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lhe -são conferidas pelo artigo 18, 
item 11, do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Designar ANTERO DUARTE DIAS PIRES LO~ 
PES, Secretário de Planejamento e Coordenação do Go­
verno deste Território, para viajar de Macapá, sede de suas 
atividades, até a cidade de Brasflia-DF, a fim de participar do 
Encontro Nacional de Secretários de Planejamento, no pe­
rlodo de 03 à 09 de fevereiro do corrente ano. 

Art . . 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 25 de janeiro de 1980, 91 9 
da República e 379 da Criação do Território Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0038 de 29 de janeiro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item 11, do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 19- Designar o Assistente SociaiiZEQUIAS ESTE­
VAM DOS SANTOS, pertencente à Tabela de Pessoal Espe­
cialista Temporário do Governo deste Território, lotado no 
Gabinete do Governador (GABI), para viajar de Macapá, 
sede de suas atividades, até as cidades de Belém-PA, 

Brasflia-DF e Rio de Janeiro-RJ , no interesse da Administra­
ção amapaense, no perlodo de 17 a 29 de janeiro do corrente 
ano. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 29 de janeiro de 1980, 91 9 

da República e 379 da Criação do Território Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA 

CONSELHO DE EDUCAÇÃO 
RESOLUÇÃO N9 02/80-CET A 

Aprova Projeto Desenvolvimento Integrado da Arte na 
Educação. 

A Sra. Presidente do Conselho de Educação do 
Amapá, no uso de suas atribuições e de acordo com a Dele­
gação de competência dada pelo Conselho Federal de Edu­
cação através dos Pareceres n9s 773/73 e 16/79-CFE e tendo 
em vista o Parecer n9 01 /80-CETA. 

RESOLVE: 

Art. 19 - Aprovar o projeto "Desenvolvimento da Arte 
na Educação que. envolve recursos da ordem de Cr$ 
1.188.000,00 (hum milhão, ·cento e oitenta e oito mil cruzei­
ros) financiados pelo· SEPS/ MEC/80. 

Art. 29 - Esta Resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

Conselho de Educação · do Território Federal do 
Amapá, Macapá, 30 de janeiro de 1980. 

Francisco Quintela do Carmo 
p/ ANNIE VIANNA DA COSTA 

Presidente do CET A 
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IMPRENSA OFICIAL 

* D1retona 
• Adm1n•atracAo 
• Redacio 
• Parque Gr6l1co 

Rua Clnd1do Mendes s/ n' Macap' T F' A 

TELEFONE . 
Gab1nete do D1retor 
Chele das Of1cmas 
S1stema 011-Set 

Diretor 
IAANILDO TRINDADI !PONTES 

4040 
176 
177 
178 

TABELA DE ASSINATURAS E PUBLICAÇOU 
Anual CrS ' 125.00 
Semestra l . ; S 562 00 
0 .0 . numero atrasado -.:. rs 12.00 

OUTROS ESTADOS € MUNICIPIOS 

Anual . Cr$ 1.800,00 
Semestral Cr$ 900.00 

0 .0 numero atrasado Cr$ 20.00 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

PROCURADORIA GERAL 

CONTRATO N° 001/80-PROG. 

Termo de Contrato que entre si celebram o Governo 
do Te rritório Federal do Amapá e a Firma Costa Sales Lida. 
para fornecimento de xerocópias aos órgãos do Governo . 

Aos vinte e três (23) dias do mês de janeiro do ano de 
hum mil novecentos e oitenta (1 980) o Governo do Território 
Federal do Amapá, representado neste ato pelo seu Gover­
nador ANNIBAL BARCELLOS, doravante denominado sim­
plesmente GOVERNO e a firma COSTA SALES L TOA., si ­
tuada nesta cidade à Rua Cândido Mendes, n9 1079, CGC 
05964 788/0001-70, representado neste ato pelo seu Gerente 
Senhor GEORGE COSTA DE ARAÚJO, daqui em diante de­
nominado simplesmente CONTRATADA, resolvem de co­
mum acordo celebrar o presente Contrato de prestação de 
serviços, consoantes cláusu las e disposições seguintes: 

Cláusula Primeira- FUNDAMENTO LEGAL: Este Con­
trato está arrimado no item XVII do artigo 18 do Decreto-Lei ' 
n9 411 . de 08 de janeiro de ·1 969. 

Cláusula Segunda - OBJETO: O objetivo deste Con­
trato é o fornecimento de cópias xerográficas aos órgãos do 
GOVERNO pela CONTRATADA. 

Cláusula Terceira - RESPONSABILIDADES: 

I - DO GOVERNO: 

a) Pagar à CONTRATADA, mensalmente, mediante 
ap resentação de Faturas, a importância que nelas for consig­
nada; 

b) Só se responsabilizará pelas ordens que estiverem 
devidamente assinadas pelos Secretários, no âmbito das res­
pectivas Secretarias e no Gabinete do Governador pelo seu 
respect ivo titular; 

b.1) Esta competência poderá ser delegada dando-se 
conhecimento do responsável à CONTRATADA. 

11- DA CONTRATADA: 

a) Cobrar a importância de Cr$ 2.50 (dois cruzeiros e 
cinquenta centavos) por cada cópia xerográfica, durante o 
ano de 1980; 

b) Responsabilizar-se pelo padrão de qualidade do 
serviço apresentado: · 

c) Dar prioridade aos serviços que lhes forem entre-
gues. 

PUBLICAÇOES 

Paqr~il co mt, r"l ·: dó il C!"1l•rn €110 por 
coi ·Jna 
Pre(.O deste E •err ;:; ~ ar 

CrS 45 .00 
CrS S.OO 

Maténa para pubiiC 3çào das 07 30 .!ls 12 00 e 
das 14 30 .!ls 17 30. excetuando os sàbados 

AECLAMAÇOES - 24 horas após a wcutaçào do 
01âno. cap1tal e e d1as nos mun1cípros e outros Esta 
aos 
OFÍCIO OI.J MEMORANDO - Deve ac orv1panhar 
qualquer publrcaçào 
ASSINATURAS - Sap1tal. Mun1C1 pros e ou tros Esta­
dOI em qualquer época 

FORMA DE PAGAMENTO 
Avulso Em moeda corrente 

Assinaturas e Publ1caçóes Em cheque nom1na1. 
para "Serv1ço de Imprensa e Rad10d1fusao do 
Amapá- SIRDA .. 

Ass1naturas venCidas poderão ser suspensas sem 
aviSO préVIO 

- Este D1áno OI1C1al é encontrado para le1tura nas 
r€presentaçóes do Governo do Amapá em Brasllia­
DF e Belém Estado do Pará . 

Cláusula Quarta - DO PAGAMENTO: Cada órgão do 
GOVERNO que se utilizar dos serviços da CONTRATADA 
será responsável pelo respect ivo pagamento. 

Cláusu la Quinta- PRAZO: O prazo de validade do pre­
sen te CONTRA TO é de seis (6) meses. podendo ser prorro­
gado se assim conv1er às partes contratantes. 

Cláusuia Sexta - RESCISÃO: O presente CONTRATO 
poderá ser rescindido por conven iência adm inistrat iva ou 
por mútuo acordo, não cabendo a cobrança de indenização a 
qualquer das partes contratantes. 

Cláusula Sétima- SANÇÃO: Se a CONTRATADA se 
recusar a executaí os serviços que lhes forem entregue, sem 
motivo justificado, terá o Contrato imed iatamente resc indido, 
ficando suje:ta a suspensão do direi to de licitar e contratar 
com o GOVERNO pelo prazo de até dois (2) anos. 

Cláusula Oitava - vigência. este CONTRATO terá sua 
vigência contada da data de sua publicação no Diário Oficial 
do Território e seu término seis (6) meses após. 

Cláusula Nona- FORO: Fica ele ito o Foro da cidade de 
Macapá para dirimir qualquer dúvida oriunda deste CON­
TRATO: 

E para validade do que ficou estabelecido as partes, 
de comum acordo, resolvem celebra r o presente termo que 
vai assinado em cinco (5) vias de igual teor e forma, na pre­
sença das testemunhas abaixo nomeadas. 

Macapá, 23 de janeiro de 1980. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

COSTA SALES L TOA 
Contratada 

TESTEMUNH AS: 

llegfveis 

COMARCA DE MACAPÁ 

JUIZO DE DIREITO 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE I. SIMOES COM PRAZO DE 
VINTE (20) DIAS. 

O Doutor MÁRIO FARIA - MM. Juiz em Exercicio da 
Comarca de Macapá- Segunda Circunscrição Judiciária, Ca­
pital do Ter. Fed. do Amapá. na forma da lei , etc .. 
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FAZ SABER aos quantos do presente EDITAL virem, 
ou dele conhecimento tiverem, com prazo de vinte (20) dias, 
que tramita o processo çível de nQ 10.577 -Autos de Notifica­
ção, em que é requerente: COMPANHIA ATLANTIC DE PE­
TRÚLEO, e requerido: I. SIMÕES, para tomar conhecimento 
do inteiro teor da petição inicial a seguir transcrito: Exm9 Sr. 
Dr. Juiz de Direito da Comarca de Macapá, Ter. Fed. do AP. 
COMPANHIA ATLANTIC DE PETRÓLEO, empresa nacional 
privada, distribuidora de derivados de petróleo, sediada à 
Av. Nilo Peçanha, nQ 155, 89/11 9 andares na cidade do Rio de 
Janeiro, com filial na cidade de Recife-Pe, à Av. Guararapes, 
n9 120, 19/39 e 49 andares, e estabelecida na cidade de Be­
lém, com seu distrito de vendas, por seus procuradores judi­
ciais, infra firmados, instrumento particular de mandato, com 
exercício temporário na Secção da OAB desse Território, 

vem, respeitosamente a presença de Vossa Excelência com 
fundamento no art. 867 e seguintes do C.P.C. propor a se­
guinte medida cautelar - NOTIFICAÇÃO JUDICIAL, contra a 
. firma individual I. SIMÕES, estabelecida à Rua Presidente 
Kennedy, s/n, Oiapoque, pelos motivos e fundamentos de di­
reito a seguir expostos: OS FATOS. Por decisão do Conselho 
Nacional do Petróleo ao C.N.P ., órgão do Ministério 

das Minas e Energias, adota-se uma política uniforme para o 
preço da venda do querosene, nas diversas cidades do Terri­
tório Nacional (doc. n9 1) de tal maneira que, no caso con­
creto, no Estado do Pará, onde se acham instalado o terminal 
de venda do produto, o preço é o mesmo do da cfdade de 
Oiapoque, no Ter. Fed. do Ap. Para que possa acontecer 
essa uniformização dos preços, o C.N.P ., estabeleceu a se­
guinte mecânica, que poderá ser acompanhada pelo doc. de 
n9 1; na coluna 1,· consta o preço tabelado e fixado à distribui­
dores; na coluna 2 , fica estabelecido o preço para o reven­
dedor (no caso a notificada) fixa o C.N.P. na coluna 3, o valor 
das dispesas calculadas com frete do produto da base da 
distribuidora para a cidade onde será revendido; e, na coluna 
4 o preço uniforme de revenda. No ato o fornecimento do 
produto ao revendedor, se este utilizar o seu próprio veículo 
para o transporte, a distribuidora abaterá do preço estabele­
cido na coluna 2 (preço para revenda), o valor fixado para co­
bertura do transporte para a cidade onde será revendido (co­
luna 3), de sorte que, esse produto possa ser vendido pelo 
revendedor em qualquer cidade, éom o mesmo preço da lo­
calidade onde foi adquirido. Deduzido por conseguinte o va­
lor do frete, as companhias distribuidoras de querosene, re­
metem os mapas de venda ao C.N.P., sendo ressarcidas do 
valor. correspondente ao frete. A notificante, através de seu 
terminal de Miramar." na cidade de Belém, vendeu à notifi­
cada, firma legalmente constituída nesse Território, no pe­
ríodo compreendido entre abril a outubro do ano recém findo 
316.000 litros de querosene, cujos pagamentos, sempre efe­
tivados em espécie ou cheque visado, estão representados pe-
las notas fiscais de n9s. 35118, 35119, 35411, 35422, 6375, 

6393, 6446, 35138, 35144, 35145, 35150, 35158, 35342, 
35348, 35355, 35363, 35365, 35370, 35403, 36062, 36063, 
36064, 36065, 36074, 36081, 36086, 36091 , 36095, 36100, 

37207, 37243, e 37840. Acontece que, recentemente a fiscali­
zação do C.N.P., esteve no terminal de Miramar, em Belém, 
da notificante, para apurar denúncia, de que alguns revende­
res de querosene, inclusive, a notificada, estariam recebendo 
o produto com desconto do percentual do frete, e vendendo-
o na própria praça de Belém, a preço Inferior ao tabelado 
para aquela cidade, eis que, o produto por destinar-se a ou­
tra cidade, goza do desconto do frete, custando portanto ao 
revendedor, menos que o preço do produto tabelado para 
Belém. O DIREITO. A notificante, ?PóS cada processamento 
de vendas de querosene, com desconto de frete ressarciu-se 
do valor correspondente.junto ao C.N.P. e entre outros ris­
cos, caso fique apurada a veracidade da falta denúncia ao 
C.N.P. estará vulnerável e passível de ser glosada pelo órgão 
do valor correspondente ao ressarcimento dos valores dés­
contados a título de frete. Torna-se necessário à notificante 
evidenciar que as vendas eram processadas à firmas legal­
mente constituídas inclusive a notificada, caracterizando ple­
namente o estabelecimento e revenda na cidade de Oiapo­
que, onde deve ocorrer a comercialização, as vendas todas 
invariavelmente, eram à vista, com pagamento em espécie 
ou através de cheque visado. A notificada, utilizava seus pró­
prios veículos para o _rf!cebimento do produto, daí porque 
nesse momento, cessavam para a notificante todo o vínculo 

de respc:msabilidade. Dispõe a Lei Processual que todo 
aquele que "desejar prevenir responsabilidade , prover a 

conservação e ressalva de seu direitos, ou manifestar qual­
quer intenção de modo formal, poderá fazer por escri to o seu 
protesto em petição dirigida ao Juiz, e requerer que o mesmo 
intime quem de direito". ~ara resguardar os seus direitos, 
que poderão ser ameaçados por autuação do C.N.P. em vir­
iUde dos., recebimentos dos ressarcimentos, dos fretes ou até 
mesmo da devolução das importâncias glosadas, é que fa­
zem a notificante, requerer a notificação da firma I. SIMÕES, 
para que venha a Juízo, em tempo oportuno, comprovar que 
o querosene adquirido no terminal de Miramar da notificante, 
destinava-se e foram transportada para a cidade de Oiapo­
que, T.F.A., e que naquela cidade efetivaram-se as consequen­
tes revendas sob pena de não fazendo no prazo legal, se ca­
racterizar como verdadeira a assertiva de qu_e a notificada, 
burlou a boa fé da -notificante em não transportar a mercado­
ria à cidade a que se destinava, além de vendê-la fora de sua 

praça e em valor, inferior ao tabelado pelo C.N.P., 
lucupletando-se da diferença resul tante do frete, descontado 
do preço para o revendedor. Requer pois em consequência 
de não localiza.ção agora pela notificante do estabelecimento 
da notificada, na cidade de Oiapoque, que se processe a no­
tifícação por edital na forma do art. 870, 11, do C.P.C. com 
uma publicação em jornal da cidade de Belém, eis que, pos-

sivelmente seja naquela cidade democflio do seu titular, 
sendo ainda o local do Terminal supridor da notificante. Pro-

vas todas em direitos admitidas. Valor da causa: Cr$ 
1.000,00. Neste termo pede deferimento. Macapá, 28 de ja­
neiro de 1980, p.p. YOLENE DE AZEVEDO BARROS - Advo­
gada. DESPACHO: R. A. Notifique-se por Edital. Mário Faria 
-Juiz em Exercfcio. Cumpra-se na forma da Lei. Dado e pas­
sado nesta cidade de Macapá, aos trinta dias do mês de ja­
neiro do ano de hum mil novecentos e oitenta. Eu , Manoel Ja­
nuário da Silva, Escrivão, Subscrevi. 

MÁRIO FARIA 
' Juiz em Exercício 

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE MACAPÁ 

TERRITÚRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO IRMÃOS VIANA COMÉRCIO E 
NAVEGAÇÃO COM O PRAZO DE VINTE (20) DIAS. 

O Doutor Mário Faria, MM. Juiz em Exercício da Co­
marca de Macapá, Segunda Circunscrição Judiciária Capital 
do Território Fe.deral do Amapá, na forma da lei, etc ... 

FAZ SABER aos quantos o p~esente Edital virem, ou 
dele conhecimento tiverem com o prazo de vinte (20) dias, 
que tramita neste Juizo e Cartório o processo cível nº 10.578, 
autos de Notificação em que é req uerente Companhia Atlan­
tic de Petróleo e requerido Irmãos Viana Comércio e Navega­
ção, para tomar conhecimento do inteiro teor da petição ini­
cial e despacho nela transcrita: Petição: "Exmo. Sr. Dr. Juiz 
de Direito da Comarca de Macapá, Território Federal do 

· Amapá. Companhia Atlantic de Petróleo, empresa nacional 
privada, distribuidora de derivados de petróleo, sed iada à av. 
Nilo Peçanha, n9 155, 89/11 9 andares, na cidade de Rio de 
Janeiro, com filial à av. Guararapes, nº 120, 19/39 e 49 anda­
res, na cidade do Recife, Pernambuco, e estabelecida na ci ­
dade de Belém, Estado do Pará, com seu Distrito de Ven­
das, por seus procuradores judiciais infra-firmados, ut ins­
trumento particular de mandato, com exercício temporário, 
na Seção da O.A.B. desse Território, vem respeitosamente, 
a presença de V. Exa. com fundamento no art. 867 e seguin­
tes do C.P.C., propor a presente medida cautelar- Notifica­
ção Judicial contra a firma Irmãos Viana Comércio e Nave­
gação, estabelecida à cidade de Oiapoque, Território Fede­
ral do Amapá, em lugar desconhecido, pelos motivos e fun­
damentos de direito a seguir transcritos: OS F.A.TOS. Por de­
cisão do Conselho Nacional do Petróleo - C.N.P. , órgão do 
Ministério das Minas e Energias, adota-se uma política uni­
forme para o preço de venda do querosene, nas diversas ci­
dades do Território Nacional (doc. nY 1 ), de tal maneira, no 
caso concreto Estado do Pará e Território Federal do 
Amapá, o preço do produto seja o mesmo, quer seja a venda 
em Belém ou na cidade de Oiapoque, a primeira cidade sede 
da distribuidora e a segunda simplesmente de revenda." 
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Para tanto o C.N.P. , estabeleceu o seguinte procedimento 
cuja mecânica poderá ser acompanhada pelo doc. n9 1; na 
coluna 1, consta o preço para o revendedor (no caso a notifi­
cada}, fixa o C.N.P. na coluna 3, o valor das despesas calcu­
ladas com o frete do produto da Basa da Distribu idora, para 
a cidade onde será revendido; e, na coluna 4 o preço uni­
forme da revenda. No ato do fornecimento do produto ao re­
vendedor, se este utilizar o seu próprio veículo para o trans­
porte a distribuidora abaterá do preço estabelecido na co­
luna 2 (preço para revenda), o valor fixado para cobertura 
transporte para a cidade onde será revend ido, coluna 3, de 
modo que, esse produto possa ser vendido pelo revendedor 
em qualquer cidade, com o mesmo preço da localidade 
onde foi adquirido. Deduzido por conseguinte, o valor do 
frete, as companh ias distribuidoras de querosene, remetem 
os mapas de venda ao C.N.P. , sendo ressarcidas do valor 
correspondente ao frete. A notific~nte , através de seu Termi­
nal de Miramar. na cidade de Belém vendeu a notificada, 
firma legalmente constituída nesse Território, no perfodo 
compreendido entre fevereiro a junho do ano recém findo, 
121 mil litros de querosene, cujos os pagamentos, sempre 
efetivados em espécie ou cheque visado , estão representa­
dos pelas notas fiscais de nYs. 5196, 5195,5194, 5507 , 5516, 
5515, 5544,5550, 5560. 5616, e 6968. Acontece que recen­
temente a fiscalização do C.N.P., esteve no Terminal de Mira­
mar em Belém, da notificante, para apurar denúncia rece­
bida, de alguns revendedores de querosene, inclusive a noti ­
ficada, estariam recebendo o produto com o desconto do 
percentual do frete e vendendo-o na própia praça de Belém, 
a preço inferior ao tabelado para aquela cidade, eis que, o 
produto ao destinar-se a outra cidade, gozando 'do desconto 
do frete, custa ao revendedor menos que o preço do produto 
tabelado para Belém. O DIREITO. A notificante, após cada 
processamento de venda de querosene, com desconto do 
frete, ressarciu-se do valor correspondente junto ao C.N.P., 
e dentre outros riscos, caso fique apurado a veracidade da 
denúncia ao C.N.P. estará vulnerável e passlvel de ser glo­
sada pelo órgão do valor correspondendente ao ressarci­
mento dos valores descontados a tltulos de fretes. Torna-se 
necessário a notificante evidenciar que as vendas eram pro­
cessadas à firmas legalmente constituídas, inclusive a notifi­
cada, caracterizando, plenamente o estabelecimento e re­
venda a cidade de Oiapoque, Território Federal do Amapá, 

onde deve ocorrer a comercialização. As vendas todas inva­
riavelmente, eram à vista , com pagamento em espécie ou 
através de cheques visados. A notificada, utilizava seus pró­
prios veiculas para o recebimento do produto, daí porque 
nesse momento cessavam para a notificante todo o seu vín­
culo de responsabilidade. Dispõe a Lei Processual , que todo 
aquele que "deseja preven ir responsabilidade, prover a con­
servação e ressalva de seus di rei tos, ou manifestar qualquer 
intenção de modo formal poderá fazer por escrito e seu pro­
testo em petição dirigida ao Juiz e querer que o mesmo in­
time quem de direito". Para resg uardar os seus direi tos, que 
poderão ser ameaçados por autuação do C.N.P., em virtude 
dos recebimentos dos ressarc imentos dos fretes ou até 
mesmo da devolução das importâncias glosadas é que faze m 
a notificante , requerer a notif icação judicial da firma Irmãos 
Viana Companhia e Navegação, pa ra que venha a Juízo, em 
tempo oportuno comprovar que o querosene adquirido no 
Terminal de Mira mar da notificante, destinava-se e fora m 
transportados para a cidade de Oiapoque, T.F.A., e que 
nesta cidade efetivaram-se as consequentes revendas, sob 
pena de não o fazendo no prazo legal se caracterizar como 
verdadeira e a assertiva de que a notificada burlou a boa-fé 
da notificante em não transportar a mercadoria a cidade a 
que se destinava, além de vender o produto fora de sua praça 
e em valor inferior ao tabelado pelo C.N.P., locupletando-se 
da diferença resultante do frete, descontado do preço para 
revendedor. Requer pois, em consequência da não locali za­
ção agora pela notificante do estabelecimento da notificada, 
na cidade de Oiapoque, que se processe a notificação por 
Edital na forma do art. 870, 11 , do C.P.C., com uma publica­
ção no jornal da cidade de Belém, eis que, possivelmente 
seja o domicilio naquela cidade de seu titular, sendo ainda o 
local do Termina l supridor da noti fi cante. Provas: Todas em 
direitos admitidas. Valor da causa. Cr$ 1.000,00. Nestes Ter­
mos pede deferimento. Macapá, 28 de janeiro de 1980. P.P. 
IOLENE DE AZEVEDO BARROS - Advogada." DESPACHO: 
R. A. Notifique-se por Edital. Mário Faria - Juiz Temporár io. O 
que cumpra na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade 
de Macapá, aos trinta dias do mês de janeiro do ano de mil 
novecentos e oitenta. Eu Manoel Januário da Silva, escrivão, 
subscrevi. 

MÁRIO FARIA 
Juiz em Exerclcio 

-------~~-·-------- -·---- ··--- - -----
TERRITÓRIO FEDERAL DO AMÃPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 

Edital n9 05 /80-0.0 - Com Prazo de Trinta Dias 

REGULARIZAÇÃO DE IMÓVEIS 

O Departamento de Obras da Prefeitura Municipal de 
Macapá, através do Serviço de Fiscalização e Licenciamento 
de Obras, torna público que as pessoas abaixo relacionadas 
estão solicitando Alvará de Licença para Regularização dos 
seguintes imóveis: 

---.--------~--
Ordem Interessado Endereço 

01 Iracema Sales de Almeida Av. Desidério A. Coelho 
02 Raimundo Procópio Pedrosa Av. Paralba 
03 José Edinaldo Gomes Melo Av. Conego O. Maltez 
04 Oclezia Lima Quaresma Av. Conego O. Maltez 
05 Francisco da Silva Cardoso Av. Clodovio Coelho 
06 Armando Rodrigues da Costa Av. Presidente Vargas 
07 Sebastião Pereira de Andrade Rua Rio de Janeiro 
08 Martins dos Santos Furtado Rua Manoel Eudóxio Pereira 
09 Lázaro Melo de Araújo Rua Hildemar Maia 

10 I''" Gao,gaana VIana Silva 
Av. Pe. Júlio M. Lombaerd 

11 Lucinilza Soares da Silva Rua Guanabara 
12 Carlos dos Santos Av. Santana 

Convida as pessoas que se julgarem com direito sobre os 
referidos imóveis, a apresentarem suas reclamações por es­
crito, dentro do prazo de (30) dias, contados da data da publica­
ção deste Edital. 

Setor : Quadra Lote 

I 
07 45 21 
08 26 14 
07 43 32 
07 44 05 
07 55 20 
04 55 20 
03 28 28 
07 02 28 
07 38 01 
03 33 02 
08 23 8.1 
11 04 31 

Macapá(Ap), 23 de janeiro de 1980. 

Eng9 •ERALDO ROLDÃO SALGADO j' 
Diretor do 0.0/PMM 

L---------------


	

